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Sessão de: 21 de março de 1996
Recurso nr.110.136 - IRPJ - EXS: DE 1989

Recorrente:TERRAMAR NAVEGACAO LTDA

Recorrida :DRJ EM PORTO ALEGRE/RS

DFSL

IRPJ - (EX. 1989) - DEDUÇCES - PREVISA0 PARA CONTRIBUI-
CRO SOCIAL - Os tributos são dedutiveis, como custo ou
despesa operacional, no periodo-base de incidência em
que ocorrer o fato gerador da obrigação tributária, in-
dependente de seu efetivo recolhimento.

IRPJ - MULTA GENERICA - Comprovado não ter existido a
irregularidade, é de cancelar-se a exigência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TERRAMAR NAVEGAÇA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 21 de março de 1996.

-.•r
WILFRIDO a GUSTO MAR' ES	 VICE-PRESIDENTE EM

EXERCI CIO

4-I0 A BERTINO NUNES	 - RELATOR

ww-
FORMALIZADO#EM: 1 1 6 MAI 1996
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: HENRIQUE ORLANDO MARCONI, ADONIAS REIS SANTIAGO, ANA MARIA RIBEI-
RO REIS e GENESI° BESCHAMPS. Ausente o Conselheiro JOSE FRANCISCO PA-

LOPOLI JUNIOR.
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Recurso n.:110.136

Recorrente:TERRAMAR NAVESACRO LTDA.

RELATOR1 0

TERRAMAR NAVE8A94NO LTDA., já qualificada, por seu re-

presentante, (fls. 28), recorre da decisto da DRJ em Porto Alegre/RS,

de que foi cientificada em 20/03/95 (fls.43), através de recurso pro-

tocolado em Z1/03/95 (fls. 44).

2. Contra a contribuinte foi emitido AUTO DE INFRAÇAD

(1 is. 17), na área do Imposto da Renda Pessoa-Jurídica, relativo ao

exercicio 1989. Ano-Calendário 1988, por ter reduzido a base de cálcu-

lo do imposto de renda, mediante a constituição de Provia° para a

Contribuiçko Social, quando no recolheu aos cofres públicos as impor-

táncias provisionadas e ralo reconhece a legalidade da contribuiçao,

conforme ao impetrada na Justiça Federal.

2A. Como as provistos em questto eram em valor inferior ao

prejuizo apurado, no houve apuraflo de imposto suplementar, tendo a

exigencia se limitado A multa regulamentar no valor 97,50 UFIR.

28.	 A ciéncia da autuação foi dada em 23/06/92 (fls. 17).

, D. Inconformada, apresenta IMPUGNAPI-0 (fls. 24), rebatendo

o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, por refletirem

a tese esposada pela impugnante:

;!;?
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a) que riba existe base lega/ para exigencla da multa genéri-
ca, prevista no art. 723 do RIR/80, eis que a contribuinte
usou da prerrogativa de apurar seu resultado considerando as
deduCbes permitidas, entre elas os valores relativos a tri-
butos, no tendo qualquer significaflo o fato da contribuin-
te ter efetuado o pagamento ou no;

b) ademais, caberia anular a deduCao, mas no impor a multa
questionada.

4. Atreves de INFORMAÇA-0 FISCAL (1 Is. 30), a Fiscalizaflo
assim rebate os argumentos da defesa:

a) que a autuaçlto teria ocorrido por irregularidade na es-
crituragWo do LALUR - eis que escriturada, na parte da "4pu-
ra0Wo do Lucro Real", uma deduflo que o próprio contribuinte
reconhece no ter ocorrido;

b) que a escriturapto correta deveria ter sido na parte "3"
do LALUR, para alustes quando, finalmente, ficasse decidida
aquestWo Judicial que impetrara conta a exigencia da Contri-
buigWo Social:

c) que assim procedera a Fisoalizaçto no intuito de preser-
var os interesses do Fisco, em funçko de uma previsível de-
mora na decisIto judicial.

--)1)
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5. A DECISAO RECORRIDA (fls. 35), mentem Integralmente o

feito, acatando os argumentos da Fiscalização.

6. Regularmente cientificada da decisto, a contribuinte

dela recorre, conforme RAZDES DO RECURSO de fls. 44 e seguintes, onde

reedita os termos da Impugnação, conforme leitura que faço em Sessão.

h

E o relatório.

.1.

_t
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR.

Entendeu a d. Autoridade Fiscal glosar as deduções das

despesas re'tativas às previstes para a Contribuição Social por não ter

a contribuinte feita o pagamento de tal contribuição, tendo, inclusi-

ve, ingressado na Justiça contra tal cobrança. E, como, apesar de tais

glosas não resultava imposto algum a exigir - face os prejuízos conta-

bilizados - decidiu-se por lançar a multa genêrica prevista no art.

723 do RIR.80. Mais tarde, já em tempo de contestar a impugnação,

aventou a hipótese de que a contribuinte teria cometido erro na escri-

turagão do LALUR - hipótese, por sinal, nunca demonstrada.

2. Essencialmente a questão gira em torno da admissibili-

dade ou não do contribuinte poder deduzir o valor de tributo Cujo fato

gerador teria ocorrido no ano-base, independente do pagamento ter sido

efetuado. Com efeito, parece um tanto estranho que o contribuinte não

pague determinado tributo - até mesmo se insuja contra ele judicial-

mente - e ainda o utilize como despesa dedutIvel. Por certo, a lógica

que deve ter norteado os insignes legisladores da época era a de que,

se o contribuinte não pagava, caberia ao Fisco promover a cobrança.

3. De qualquer maneira, entendeu o novo legislador de dar

nova disciplina à matéria - que veio a ocorrer com a edição da Lei nr.

8.541/92. A partir da vigência desta lei (jeneiro/93) a deducto só

passou a valer para aqueles tributos realmente desembolsados.

4. Ora, se houve necessidade de que uma lei nova -diasse a,

assim, dispor, inequívoco ê que a regra, até ent"ão vigente, era outra,

sob pena de considerar-se a lei nova desnecessária - o que afrontaria

as mais comezinhas regras do Direito.
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5. Obvio que á época dos penados geradores discutidos

neste processo a regra vigente era a do art. 225 do RIR/80 1 verbis:

"Art. 225 - Os tributos sé° dedutiveis, como custo ou

despesa operacional,no penado-base de incidencia emn

que ocorrer o fato gerador da obrigaçéo tributária (De-

creto-lei nr. 1.598/77 * art. 16)".

6. E pela lei, entéo vigente, no se impunha - como na no-

va lei - que o desembolso tivesse ocorrido, para possibilitar a dedu-

çéo. Até mesmo por uma questko prática, porque, é época da escritura-

Oto e do balanço, ainda néo teria ocorrido o vencimento de tributos,

como o cogitado nestes Autos (Contribuiçéo Social). Ou determinada a

deciséo de recorrer á Justiça.

7. Entendo, portanto, ao ter a contribuinte cometido
qualquer tipo de falta que mereça ser apenada pela multa genérica pre-

vista no art. 72:5 do RIR/80, devendo ser reformada a r. deciséo recor-

rida para cancelar-se a exigencia.

For todo o exposto e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei, e, no mérito, dou-lhe provimento.

Braullia (DF) " 21 de março de 1996

ALBERTINO NUNES - RELATOR.
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INTIMAÇRO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, creden-

ciado junto a este Conselho de Contribuintespintimado da decisáo con-

substanciada no Acbrdko supra, nos termos do parágrafo 2o, do artigo

40, do Regimento Interno, com a reda0Xo dada pelo artigo 3o da Porta-

ria Ministerial nr. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasília - DE, em

PR IDENTi'd DA SEX • C RA.

Cien	 e-

--O RA, -	 AZ'4t-ACIONAL
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